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S U M Á R I O

ATOS DO PODER EXECUTIVO 1

ATOS DO PODER EXECUTIVO

superavit

superavit

superavit

 

Fonte 

Valores 
apurados  

no balanço 
patrimonial (R$) 

Fonte 
Valores abertos 
no orçamento 

(R$) 

1.500.100 50.000.000,00 2.500.100 50.000.000,00 

Total 50.000.000,00  50.000.000,00 

 

III – R$ 1.695.278,32 (um milhão, seiscentos e 
noventa e cinco mil, duzentos e setenta e oito reais e trinta e dois 
centavos) em favor do Instituto do Meio Ambiente do Estado de 
Santa Catarina (IMA), provenientes do superavit financeiro 
apurado no seu balanço patrimonial, de acordo com a seguinte 
discriminação: 

 

Fonte 

Valores 
apurados  

no balanço 
patrimonial (R$) 

Fonte 
Valores abertos 
no orçamento 

(R$) 

1.799.269 1.666.657,67 
2.799.269 1.673.647,52 

2.799.269 6.989,85 

1.899.269 21.630,80 2.899.269 21.630,80 

Total 1.695.278,32  1.695.278,32 

 

DECRETO Nº 603, DE 3 DE JUNHO DE 2024 
 
 

Abre crédito suplementar no valor de  
R$ 825.609.978,78, em favor das unidades 
orçamentárias que menciona. 
 
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto na Lei nº 18.835, de 12 de janeiro de 2024, no art. 9º  
da Lei nº 18.836, de 12 de janeiro de 2024, o que consta no  
Ato Normativo 2024AN000308, de maio de 2024, e nos autos  
do processo nº SEF 6863/2024, 

 
 

DECRETA: 
 
 

Art. 1º Fica aberto o crédito suplementar, no 
valor de R$ 825.609.978,78 (oitocentos e vinte e cinco milhões, 
seiscentos e nove mil, novecentos e setenta e oito reais e 
setenta e oito centavos), por conta do superavit financeiro 
apurado no exercício de 2023, de acordo com a programação 
constante do Anexo I deste Decreto, em consonância com o que 
dispõem o art. 42 e o inciso I do § 1º do art. 43 da Lei federal  
nº 4.320, de 17 de março de 1964, sendo: 

 

I – R$ 400.589,49 (quatrocentos mil, quinhentos 
e oitenta e nove reais e quarenta e nove centavos) em favor da 
Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e Família 
(SAS), provenientes do superavit financeiro apurado no seu 
balanço patrimonial, de acordo com a seguinte discriminação: 

 

Fonte 

Valores 
apurados  

no balanço 
patrimonial (R$) 

Fonte 
Valores abertos 
no orçamento 

(R$) 

1.899.185 27.007,26 
2.899.185 206.409,69 

2.899.185 179.402,43 

2.501.261 82.898,57 2.801.261 82.898,57 

2.660.125 974,92 2.660.125 974,92 

2.700.128 20.907,95 2.700.128 20.907,95 

2.700.228 152,51 2.700.228 152,51 

2.761.164 89.245,82 2.761.164 89.245,82 

8.500.100 0,03 8.500.100 0,03 

Total 400.589,49  400.589,49 

 

II – R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de 
reais) em favor da Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação 
do Estado de Santa Catarina (FAPESC), provenientes do 
superavit financeiro apurado no Balanço Geral do Estado, de 
acordo com a seguinte discriminação:  

 

superavit

superavit

superavit

superavit

milhões de reais) em favor da Secretaria de Estado da 
Infraestrutura e Mobilidade (SIE), provenientes do superavit 
financeiro incorporado pelo Tesouro do Estado conforme 
Decreto nº 580, de 6 de maio de 2024, de acordo com a seguinte 
discriminação: 

 

Fonte 
Superavit 

incorporado pelo 
Tesouro (R$) 

Fonte 
Valores abertos 
no orçamento 

(R$) 

2.501.109 701.000.000,00 2.501.109 701.000.000,00 

Total 701.000.000,00  701.000.000,00 

 
Art. 2º Os autos nº SEF 6863/2024  

estão disponíveis para consulta no site 
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/atendimento. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 3 de junho de 2024. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Marcelo Mendes  
Cleverson Siewert  

 IV – R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de 
reais) em favor da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), 
provenientes do superavit financeiro apurado no Balanço Geral 
do Estado, de acordo com a seguinte discriminação: 

 

Fonte 

Valores 
apurados  

no balanço 
patrimonial (R$) 

Fonte 
Valores abertos 
no orçamento 

(R$) 

1.500.100 35.000.000,00 2.500.100 35.000.000,00 

Total 35.000.000,00  35.000.000,00 

 
V – R$ 14.110,97 (quatorze mil, cento e dez 

reais e noventa e sete centavos) em favor da Companhia 
Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina 
(CIDASC), provenientes do superavit financeiro apurado no seu 
balanço patrimonial, de acordo com a seguinte discriminação: 

 

Fonte 

Valores 
apurados  

no balanço 
patrimonial (R$) 

Fonte 
Valores abertos 
no orçamento 

(R$) 

2.899.285 14.110,97 2.899.285 14.110,97 

Total 14.110,97  14.110,97 

 
VI – R$ 37.500.000,00 (trinta e sete milhões e 

quinhentos mil reais) em favor do Fundo Estadual de 
Desenvolvimento Rural (FDR), provenientes do superavit 
financeiro apurado no Balanço Geral do Estado, de acordo com 
a seguinte discriminação: 

 

Fonte 

Valores 
apurados  

no balanço 
patrimonial (R$) 

Fonte 
Valores abertos 
no orçamento 

(R$) 

1.500.100 37.500.000,00 2.500.100 37.500.000,00 

Total 37.500.000,00  37.500.000,00 

 
VII – R$ 701.000.000,00 (setecentos e um 

milhões de reais) em favor da Secretaria de Estado da 
Infraestrutura e Mobilidade (SIE), provenientes do superavit 

Superavit

  
 

site 

Cod. Mat.: 997740
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Cod. Mat.: 997742

DECRETO Nº 604, DE 3 DE JUNHO DE 2024 

 
 
Abre crédito suplementar na importância de  
R$ 28.515.951,09, em favor das unidades 
orçamentárias que menciona. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA  

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto na Lei nº 18.835, de 12 de janeiro de 2024, no art. 9º  
da Lei nº 18.836, de 12 de janeiro de 2024, o que consta no Ato  
Normativo 2024AN000282, de maio de 2024, e nos autos do  
processo nº SEF 6215/2024, 

 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica aberto o crédito suplementar, na  

importância de R$ 28.515.951,09 (vinte e oito milhões,  
quinhentos e quinze mil, novecentos e cinquenta e um reais e 
nove centavos), de acordo com a programação constante do  
Anexo I deste Decreto, em consonância com o que dispõem o 
art. 42 e o inciso II do § 1º do art. 43 da Lei federal nº 4.320, de  
17 de março de 1964, conforme segue: 

 
I – R$ 3.900.000,00 (três milhões e novecentos 

mil reais) em favor do Fundo de Melhoria do Corpo de Bombeiros 
Militar (FUMCBM), por conta do excesso de arrecadação do seu 
orçamento no exercício corrente, oriundo da fonte de recursos  
1.700.228 - outras transferências de convênios ou repasses da  
União - outros convênios, ajustes e acordos administrativos -  
outras fontes (EC);  

 
II – R$ 3.136.965,45 (três milhões, cento e trinta 

e seis mil, novecentos e sessenta e cinco reais e quarenta e 
cinco centavos) em favor do Fundo de Melhoria da Polícia Militar 
(FUMPOM), por conta do excesso de arrecadação do seu 
orçamento no exercício corrente, oriundo da fonte de recursos  
1.700.228 - outras transferências de convênios ou repasses  
da União - outros convênios, ajustes e acordos administrativos -  
outras fontes (EC); e 

 
III – R$ 21.478.985,64 (vinte e um milhões, 

quatrocentos e setenta e oito mil, novecentos e oitenta e cinco 
reais e sessenta e quatro centavos) em favor dos Encargos 
Gerais do Estado (EGE), por conta do excesso de arrecadação 
do Orçamento Geral do Estado no exercício corrente, oriundos 
da fonte de recursos 1.758.195 – recursos de depósitos  
judiciais – lides das quais o ente não faz parte – recursos de 
depósitos à disposição da justiça – (EC). 

 
Art. 2º Os autos nº SEF 6215/2024  

estão disponíveis para consulta no site 
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/atendimento. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 3 de junho de 2024. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Marcelo Mendes  
Cleverson Siewert  

 
Cod. Mat.: 997744
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Cod. Mat.: 997745

DECRETO Nº 605, DE 3 DE JUNHO DE 2024 

 
 
Altera a Programação Físico-Financeira do 
Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027, 
aprovado pela Lei nº 18.835, de 2024. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto no art. 9º da Lei nº 18.835, de 12 de janeiro de 2024, 
e de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº SEF 6954/2024, 

 
 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º Ficam alteradas nos programas e nas 

subações do Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027 as 
metas físicas e financeiras, conforme o Anexo Único deste 
Decreto. 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 3 de junho de 2024. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Marcelo Mendes  
Cleverson Siewert  

 Cod. Mat.: 997746

 
ANEXO ÚNICO 

Ato Normativo PPA 2024AP000033 

 

 

REDUÇÃO 

Metas Financeiras 

Recursos provenientes de superávit     924.000.000    

SUPLEMENTAÇÃO 

Metas Financeiras 

U.O. Prog. Subação 2024-2027 Alteração Atualizada 

53001 0105 008579 Apoio ao sistema viário urbano - SC Levada a Sério  1.500.000.000  300.000.000  1.800.000.000 
 
53001 0110 008577 Apoio ao sistema viário rural - SC Levada a Sério  335.000.000  300.000.000  635.000.000 
 
53001 0130 014449 Conservação, sinalização e segurança rodoviária  1.908.000.000  324.000.000  2.232.000.000 
 
 Total  3.743.000.000  924.000.000  4.667.000.000 
 

Cod. Mat.: 997747

DECRETO Nº 606, DE 3 DE JUNHO DE 2024 

 
 
Homologa situação de emergência no Município  
que menciona. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA  

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto nos arts. 29, 30, 31, 32, 33 e 34 do Decreto federal  
nº 10.593, de 24 de dezembro de 2020, na Lei federal nº 12.608, 
de 10 de abril de 2012, na Portaria nº 260, de 2 de fevereiro de  
2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional, na Lei  
nº 15.953, de 7 de janeiro de 2013, regulamentada pelo Decreto  
nº 349, de 17 de novembro de 2023, e de acordo com o que 
consta nos autos do processo nº DC 1331/2024, 

 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica homologada a situação de  

emergência, nível II, referente ao desastre classificado como  
Tempestade Local/Convectiva – Chuvas Intensas (COBRADE  
nº 1.3.2.1.4), declarada no Município de Capinzal, por 180  
(cento e oitenta) dias, por meio do Decreto municipal nº 60,  
de 2 de maio de 2024. 

 
Art. 2º Compete à Secretaria de Estado da  

Proteção e Defesa Civil (SDC) a aplicação das medidas  
previstas na Lei nº 15.953, de 7 de janeiro de 2013, e no Decreto  
nº 349, de 17 de novembro de 2023. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 

sua publicação, contado o prazo da homologação de que trata o 
art. 1º deste Decreto a partir da data de edição do respectivo 
decreto municipal. 

 
Florianópolis, 3 de junho de 2024. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Marcelo Mendes  
Fabiano de Souza  

Cod. Mat.: 997749

DECRETO Nº 608, DE 3 DE JUNHO DE 2024 

 
 
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA  

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto nos arts. 29, 30, 31, 32, 33 e 34 do Decreto federal 
nº 10.593, de 24 de dezembro de 2020, na Lei federal  
nº 12.608, de 10 de abril de 2012, na Portaria nº 260, de 2 de 
fevereiro de 2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional, 
na Lei nº 15.953, de 7 de janeiro de 2013, regulamentada pelo  
Decreto nº 349, de 17 de novembro de 2023, e de acordo com 
o que consta nos autos do processo nº DC 1381/2024, 

 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica homologada a situação de  

emergência, nível II, referente ao desastre classificado como 
Tempestade Local/Convectiva – Chuvas Intensas (COBRADE  
nº 1.3.2.1.4), declarada no Município de Ponte Serrada, por 
180 (cento e oitenta) dias, por meio do Decreto municipal  
nº 451, de 30 de abril de 2024. 

 
Art. 2º Compete à Secretaria de Estado da  

Proteção e Defesa Civil (SDC) a aplicação das medidas  
previstas na Lei nº 15.953, de 7 de janeiro de 2013, e no  
Decreto nº 349, de 17 de novembro de 2023. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação, contado o prazo da homologação de que 
trata o art. 1º deste Decreto a partir da data de edição do 

 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica homologada a situação de  

emergência, nível II, referente ao desastre classificado como 
Tempestade Local/Convectiva – Chuvas Intensas (COBRADE  
nº 1.3.2.1.4), declarada no Município de Imbituba, por 180  
(cento e oitenta) dias, por meio do Decreto municipal nº 058, de  
16 de abril de 2024. 

 
Art. 2º Compete à Secretaria de Estado da  

Proteção e Defesa Civil (SDC) a aplicação das medidas  
previstas na Lei nº 15.953, de 7 de janeiro de 2013,  
e no Decreto nº 349, de 17 de novembro de 2023. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 

sua publicação, contado o prazo da homologação de que trata o 
art. 1º deste Decreto a partir da data de edição do respectivo 
decreto municipal. 

 
Florianópolis, 3 de junho de 2024. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Marcelo Mendes  
Fabiano de Souza  

DECRETO Nº 607, DE 3 DE JUNHO DE 2024 

 
 
Homologa situação de emergência no Município  
que menciona. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA  

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme  
o disposto nos arts. 29, 30, 31, 32, 33 e 34 do Decreto federal  
nº 10.593, de 24 de dezembro de 2020, na Lei federal nº 12.608,  
de 10 de abril de 2012, na Portaria nº 260, de 2 de fevereiro de 
2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional, na Lei  
nº 15.953, de 7 de janeiro de 2013, regulamentada pelo Decreto  
nº 349, de 17 de novembro de 2023, e de acordo com o que 
consta nos autos do processo nº DC 1093/2024, 

 

Cod. Mat.: 997762
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de sua publicação, contado o prazo da homologação de que 
trata o art. 1º deste Decreto a partir da data de edição do 
respectivo decreto municipal. 

 
Florianópolis, 3 de junho de 2024. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Marcelo Mendes  
Fabiano de Souza  

 Cod. Mat.: 997763

DECRETO Nº 609, DE 3 DE JUNHO DE 2024 

 
 
Homologa situação de emergência no  
Município que menciona. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA  

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto nos arts. 29, 30, 31, 32, 33 e 34 do Decreto federal 
nº 10.593, de 24 de dezembro de 2020, na Lei federal  
nº 12.608, de 10 de abril de 2012, na Portaria nº 260, de 2 de  
fevereiro de 2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional, 
na Lei nº 15.953, de 7 de janeiro de 2013, regulamentada pelo  
Decreto nº 349, de 17 de novembro de 2023, e de acordo com 
o que consta nos autos do processo nº DC 1337/2024, 

 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica homologada a situação de  

emergência, nível II, referente ao desastre classificado como 
Tempestade Local/Convectiva – Chuvas Intensas (COBRADE  
nº 1.3.2.1.4), declarada no Município de Ipira, por 180  
(cento e oitenta) dias, por meio do Decreto municipal  
nº 068/2024, de 2 de maio de 2024. 

 
Art. 2º Compete à Secretaria de Estado da  

Proteção e Defesa Civil (SDC) a aplicação das medidas  
previstas na Lei nº 15.953, de 7 de janeiro de 2013, e no  
Decreto nº 349, de 17 de novembro de 2023. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 

sua publicação, contado o prazo da homologação de que trata 
o art. 1º deste Decreto a partir da data de edição do respectivo 
decreto municipal. 

 
Florianópolis, 3 de junho de 2024. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Marcelo Mendes  
Fabiano de Souza  

 
Cod. Mat.: 997765

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 

sua publicação, contado o prazo da homologação de que trata o 
art. 1º deste Decreto a partir da data de edição do respectivo 
decreto municipal. 

 
Florianópolis, 3 de junho de 2024. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Marcelo Mendes  
Fabiano de Souza  

DECRETO Nº 610, DE 3 DE JUNHO DE 2024 

 
 
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA  

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto nos arts. 29, 30, 31, 32, 33 e 34 do Decreto federal  
nº 10.593, de 24 de dezembro de 2020, na Lei federal nº 12.608,  
de 10 de abril de 2012, na Portaria nº 260, de 2 de fevereiro de 
2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional, na Lei  
nº 15.953, de 7 de janeiro de 2013, regulamentada pelo Decreto  
nº 349, de 17 de novembro de 2023, e de acordo com o que 
consta nos autos do processo nº DC 1325/2024, 

 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica homologada a situação de  

emergência, nível II, referente ao desastre classificado como 
Tempestade Local/Convectiva – Chuvas Intensas (COBRADE  
nº 1.3.2.1.4), declarada no Município de Santo Amaro da  
Imperatriz, por 180 (cento e oitenta) dias, por meio do Decreto  
Municipal nº 8.765, de 15 de abril de 2024. 

 
Art. 2º Compete à Secretaria de Estado da  

Proteção e Defesa Civil (SDC) a aplicação das medidas  
previstas na Lei nº 15.953, de 7 de janeiro de 2013, e no Decreto  
nº 349, de 17 de novembro de 2023. 

 

Cod. Mat.: 997768

DECRETO Nº 611, DE 3 DE JUNHO DE 2024 

 
 
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA  

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto nos arts. 29, 30, 31, 32, 33 e 34 do Decreto federal  
nº 10.593, de 24 de dezembro de 2020, na Lei federal nº 12.608,  
de 10 de abril de 2012, na Portaria nº 260, de 2 de fevereiro de 
2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional, na Lei  
nº 15.953, de 7 de janeiro de 2013, regulamentada pelo Decreto  
nº 349, de 17 de novembro de 2023, e de acordo com o que 
consta nos autos do processo nº DC 1272/2024, 

 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica homologada a situação de  

emergência, nível II, referente ao desastre classificado como 
Tempestade Local/Convectiva – Chuvas Intensas (COBRADE  
nº 1.3.2.1.4), declarada no Município de Antônio Carlos, por 180  
(cento e oitenta) dias, por meio do Decreto municipal nº 34, de  
14 de abril de 2024. 

 
Art. 2º Compete à Secretaria de Estado da  

Proteção e Defesa Civil (SDC) a aplicação das medidas  
previstas na Lei nº 15.953, de 7 de janeiro de 2013, e no Decreto  
nº 349, de 17 de novembro de 2023. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 

sua publicação, contado o prazo da homologação de que trata o 
art. 1º deste Decreto a partir da data de edição do respectivo 
decreto municipal. 

 
Florianópolis, 3 de junho de 2024. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Marcelo Mendes  
Fabiano de Souza  

Cod. Mat.: 997769

DECRETO Nº 612, DE 3 DE JUNHO DE 2024 

 
 
Cria, no âmbito da Polícia Civil do Estado  
de Santa Catarina (PCSC), os Departamentos 
de Investigações Criminais e suas Delegacias 
Especializadas e as Delegacias de Investigações 
Criminais e estabelece outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, e  
de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº PCSC 16684/2023, 

 
 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º Ficam criados, na estrutura da Polícia 

Civil do Estado de Santa Catarina (PCSC), os Departamentos 
de Investigações Criminais e suas Delegacias Especializadas  
e as Delegacias de Investigações Criminais, constituindo-se  
todos em unidades policiais destinadas a proporcionar 
qualidade e celeridade às apurações de infrações penais que 
apresentem mais complexidade e repercussão. 

 
§ 1º Os Departamentos de Investigações 

Criminais e as Delegacias de Investigações Criminais, ambos 
identificados como DIC, estarão localizados nos municípios-sede  

caput

I – do Município de Florianópolis: 
 
a) Delegacia de Combate ao Crime Organizado 

(DECRIM); 
 
b) Delegacia de Combate às Drogas (DECOD); 
 
c) Delegacia de Homicídios (DH); 
 
d) Delegacia de Repressão a Roubos (DRR); e 
 
e) Delegacia de Proteção a Animais 

Domésticos (DPA); 
 
II – Delegacia de Homicídios do Município de 

Joinville; 
 
III – Delegacia de Polícia de Repressão a 

Furtos e Roubos (DRR) do Município de Blumenau; 
 
IV – Delegacia de Roubos e Furtos do 

Município de Chapecó; 
 
V – Delegacias de Delitos de Trânsito dos 

Municípios de Florianópolis, Blumenau, Criciúma, Lages, 
Chapecó, Concórdia, Laguna, Araranguá, Ituporanga, São 
Bento do Sul, Canoinhas, Rio do Sul, Caçador, Mafra, 
Curitibanos, São Joaquim, Joaçaba, Videira, São Miguel do 
Oeste, Porto União, São José e Campos Novos; e 

 
VI – Divisões de Investigações Criminais. 
 
§ 2º Ficam transformadas em 3ª Delegacia de 

Polícia de Comarca (3ª DPCo) as seguintes unidades policiais: 
 
I – Delegacia de Delitos de Trânsito do 

Município de Tubarão; 
 
II – Delegacia de Delitos de Trânsito do 

Município de Balneário Camboriú; e 
 
III – Delegacia de Delitos de Trânsito do 

Município de Itajaí; 
 
§ 3º Ficam transformadas em 2ª Delegacia de 

Polícia de Comarca (2ª DPCo) as seguintes unidades policiais: 
 
I – Delegacia de Delitos de Trânsito do 

Município de Brusque; e 
 

caput

Criminais e as Delegacias de Investigações Criminais, ambos 
identificados como DIC, estarão localizados nos municípios-sede  
de Delegacias Regionais de Polícia e, em Florianópolis, no 
âmbito da Diretoria de Polícia da Grande Florianópolis (DPGF),  
subordinando-se diretamente a estas. 

 
§ 2º As unidades policiais criadas por meio 

deste Decreto serão dirigidas, cada uma delas, por servidor  
da carreira de Delegado de Polícia. 

 
Art. 2º Os Departamentos de Investigações 

Criminais serão instalados nos municípios com mais de  
200.000 (duzentos mil) habitantes e contarão com a seguinte 
estrutura: 

 
I – nos municípios com mais de 300.000  

(trezentos mil) habitantes, serão compostos por 6 (seis)  
delegacias especializadas; e 

 
II – nos municípios com menos de 300.000  

(trezentos mil) habitantes, serão compostos por 3 (três)  
delegacias especializadas. 

 
Parágrafo único. As Delegacias de Investigações  

Criminais serão instaladas nos municípios com menos de 
200.000 (duzentos mil) habitantes. 

 
Art. 3º Compete à Gerência de Delegacias 

Especializadas (GDE) da Diretoria Estadual de Investigações 
Criminais (DEIC) especialmente promover e coordenar 
operações integradas entre as Delegacias Especializadas da 
DEIC, os Departamentos de Investigações Criminais e as 
Delegacias de Investigações Criminais, centralizando dados  
e apoiando a qualificação dos procedimentos de competência 
dessas unidades. 

 
Art. 4º O Delegado-Geral da PCSC editará  

ato dispondo sobre atribuições, estrutura, organização e 
funcionamento dos Departamentos de Investigações Criminais 
e suas Delegacias Especializadas e das Delegacias de 
Investigações Criminais. 

 
§ 1º A fim de estruturar as unidades policiais  

de que trata o caput deste artigo, fica o Delegado-Geral da 
PCSC autorizado a remanejar e transformar as seguintes 
unidades policiais: 
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O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 
uso de suas atribuições, resolve baixar os seguintes atos:

aTo nº 860 / 2024
COLOCAR À DISPOSIÇÃO, do iprEV, de acordo com o 
Decreto nº 336/2019, conforme processo nº iprEV 2765/2024, 
CaMila MaGalhaEs nElsis, mat. n° 0954671-5-01, ocupante 
do cargo de ASSISTENTE SOCIAL, lotada na SAS, com ônus 
para órgão de destino, no período de 01/06/2024 a 31/12/2024.

JORGINHO MELLO
Governador do Estado

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

Cod. Mat.: 997799

aTo nº 893 / 2024
EXONERAR, de acordo com o art. 169, da lei n.º 6.745/85, 
conforme processo n.° sCC 8812/2024, JosÉ lUiZ ColoMBi, 

mat. n.º 0714119-0-01, do cargo de CoorDEnaDor 
REGIONAL DE INFRAESTRUTURA (VALE), nível DGS-2, da 
siE, a contar de 03/06/2024.

aTo nº 894 / 2024
TORNAR SEM EFEITO, conforme processo nº sCC 8801/2024, 
a exoneração de RICARDO ZANATTA GUIDI, mat. n° 0720361-
6-02, do cargo de sECrETÁrio DE EsTaDo Do MEio 
aMBiEnTE E Da EConoMia VErDE, da sEMaE, efetuada 
por intermédio do Ato n° 889, publicado no DOE de 03/06/2024, 
n° 22.277.

JORGINHO MELLO
Governador do Estado

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

Cod. Mat.: 997806

 
II – Delegacia de Delitos de Trânsito do 

Município de Jaraguá do Sul. 
 
Art. 5º As despesas decorrentes da execução 

deste Decreto correrão à conta das dotações próprias da PCSC. 
 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação.  
 
Art. 7º Ficam revogados: 
 
I – o Decreto nº 1.911, de 10 de dezembro  

de 2013; e 
 
II – o inciso II do caput do art. 1º do Decreto  

nº 3.200, de 24 de setembro de 1998. 
 
Florianópolis, 3 de junho de 2024. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Marcelo Mendes  
Ulisses Gabriel  
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